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DECISÃO  
  
  

Trata-se de recurso especial tempestivo, fls. 117-131, em 
sede de agravo de instrumento, com fundamento no artigo 105, inciso 
III, alínea “a”, da Constituição Federal, interposto em face dos acórdãos 
da Sexta Câmara de Direito Público, fls. 58-68 e 97-108, assim 
ementados:   

  
“AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE 
PRÉ- EXECUTIVIDADE. DECISÃO 
QUE REJEITOU A EXCEÇÃO POR 
ENTENDER NECESSÁRIA DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. INSURGENCIA DA 
EXECUTADA. A agravante requer a 
declaração de nulidade da CDA por suposta 
ausência de intimação para se manifestar no 
processo administrativo. Observando-se a 
certidão de dívida ativa que instrui a inicial, 
verifica-se que foram preenchidos todos os 
requisitos legais do CTN e da LEF. Além 
disso, nos termos do artigo 204 do CTN e 
artigo 3º, da LEF, a certidão de dívida ativa 
goza da presunção de liquidez e certeza e 
tem o efeito de prova pré-constituída, só 
podendo ser ilidida mediante prova 
inequívoca, ônus do qual a agravante não se 
desincumbiu e que nem poderia ter feito em 
sede de exceção de pré-executividade. Com 
efeito, a exceção de pré-executividade é um 
meio de defesa nos processos executivos, tal 
qual os embargos à execução, entretanto, 
existem algumas distinções entre eles, quais 
sejam, a desnecessidade de se garantir o 
juízo, a limitação às matérias de ordem 
pública e a impossibilidade de dilação 
probatória. Súmula nº 393 do STJ. Sobre o 
tema, destaca-se o cabimento da objeção em 
apreço em caso de erro evidente, o que não é 
o caso dos autos, sendo nesse sentido a 





orientação do Superior Tribunal de Justiça. 
A agravante alega que a intimação por 
edital seria inválida por não ter sido 
realizada tentativa de intimação pessoal da 
contribuinte, motivo pelo qual defende que 
não teria sido intimada para se manifestar 
no processo administrativo. Contudo, pelos 
documentos acostados não é possível 
verificar de plano acerca da veracidade das 
suas alegações, uma vez que consta 
tentativa de intimação por AR da 
recorrente. Sem sucesso, foi procedida a sua 
intimação por edital na forma do art. 37 da 
Resolução 2.473/79. Ademais, não se sabe o 
motivo de o AR ter retornado negativo. 
Impossibilidade de verificar de plano acerca 
da veracidade das suas alegações, o que 
apenas corrobora a necessidade de dilação 
probatória para solução da controvérsia, 
oportunizando a produção de provas para 
ambas as partes. Precedentes do c. STJ e 
deste e. TJRJ. NEGADO PROVIMENTO 
AO RECURSO.”  
  
“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
RECURSO QUE NÃO MERECE 
PROSPERAR, JÁ QUE ESTE É 
INSTRUMENTO DE INTEGRAÇÃO DO 
JULGADO, QUER PELA OCORRÊNCIA 
DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 
OBSCURIDADE, O QUE NÃO 
OCORREU. ADEMAIS, O JULGADOR 
NÃO ESTÁ OBRIGADO A DISSERTAR 
SOBRE TODAS AS TESES JURÍDICAS 
APRESENTADAS PELAS PARTES, 
DESDE QUE FUNDAMENTADA A 
DECISÃO NO ESSENCIAL. NESSE 
SENTIDO, A DECISÃO EMBARGADA 
TRAZ EM SEU BOJO TODOS OS 
ESCLARECIMENTOS NECESSÁRIOS À 
SUA COMPLETA E PERFEITA 
INTERPRETAÇÃO. RECURSO QUE SE 
DESTINA A REDISCUTIR O MÉRITO 
DA DECISÃO, E NÃO A SANAR 
VÍCIOS, POR CERTO, INEXISTENTES 
E PREQUESTIONAR 
DETERMINANDOS DISPOSITIVOS. 





PRECEDENTES DO E. STJ. NEGADO 
PROVIMENTO AO RECURSO.”  

  
Inconformado, em suas razões recursais, o recorrente alega 

violação aos artigos inc. IV, do § 1º, do art. 489, e no art. 1.022, inc. I e II, 
e 374, III, todos do CPC, afirmando que a ausência de intimação válida 
no processo administrativo é fato incontroverso e que não há o mínimo 
indício de sua efetiva postagem, do número de registro ou data de 
expedição da carta.  
  

Contrarrazões, fls. 142-153.  
  
É o brevíssimo relatório.   
  
A lide originária versa sobre execução fiscal, na qual foi 

rejeitada a exceção de pré-executividade oposta pela ora recorrente. 
Interposto agravo de instrumento, o Colegiado manteve a decisão 
interlocutória na forma como foi proferida, sob a seguinte 
fundamentação:  

  
“(...)Observando-se a certidão de dívida 
ativa que instrui a inicial, verifica-se que 
foram preenchidos todos os requisitos legais 
acima mencionados. Além disso, nos termos 
do artigo 204 do CTN e artigo 3º, da LEF, a 
certidão de dívida ativa goza da presunção 
de liquidez e certeza e tem o efeito de prova 
pré-constituída, só podendo ser ilidida 
mediante prova inequívoca, ônus do qual a 
agravante não se desincumbiu e que nem 
poderia ter feito em sede de exceção de pré-
executividade. A agravante alega que a 
intimação por edital seria inválida por não 
ter sido realizada tentativa de intimação 
pessoal da contribuinte, motivo pelo qual 
defende que não teria sido intimada para se 
manifestar no processo administrativo. 
Contudo, pelos documentos acostados não é 
possível verificar de plano acerca da 
veracidade das suas alegações, uma vez que 
o documento de fls. 55 dos autos principais 
consta tentativa de intimação por AR da 
recorrente. Sem sucesso, foi procedida a sua 
intimação por edital na forma do art. 37 da 
Resolução 2.473/79. Ademais, não se sabe o 
motivo de o AR ter retornado negativo. 
Confira-se:  





...  
Assim, a controvérsia acerca da 
regularidade da intimação da agravante 
necessita de dilação probatória, 
oportunizando a produção de provas para 
ambas as partes. Com efeito, a exceção de 
pré-executividade é um meio de defesa nos 
processos executivos, tal qual os embargos à 
execução, entretanto, existem algumas 
distinções entre eles, quais sejam, a 
desnecessidade de se garantir o juízo, a 
limitação às matérias de ordem pública e a 
impossibilidade de dilação probatória.(...)” 
(Fls. 63-65)  

  
O recurso não merece trânsito.   
  
Inicialmente, a alegada ofensa aos dispositivos 

supracitados nada mais é do que inconformismo com o teor da decisão 
atacada, uma vez que o acórdão recorrido dirimiu, 
fundamentadamente, as questões submetidas ao colegiado, não se 
vislumbrando qualquer dos vícios do art. 1.022 do CPC.      

   
Com efeito, o Órgão Julgador apreciou, com coerência, 

clareza e devida fundamentação, as teses suscitadas pelo Jurisdicionado 
durante o processo judicial, em obediência ao que determinam o artigo 
93, IX da Constituição da República e, a contrario sensu, o artigo 489, § 1º 

do CPC.         
   
Não se pode confundir a ausência de aperfeiçoamento da 

prestação jurisdicional com a entrega de forma contrária aos interesses 
da parte recorrente. Inexistente qualquer vício a ser corrigido porquanto 
o acórdão guerreado, malgrado não tenha acolhido os argumentos 
suscitados pelo recorrente, manifestou-se expressamente acerca dos 
temas necessários à integral solução da lide.   

   
Nesse sentido (grifei):        
  

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
COBRANÇA. CONTRATO DE 
LOCAÇÃO. ALUGUÉIS EM ATRASO. 
CONDENAÇÃO. INTERESSE DE AGIR. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. 
MATÉRIA QUE DEMANDA REEXAME 
DE FATOS E PROVAS. SUMULAS 5 E 7 





DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.  
1. Não se viabiliza o recurso pela 
indicada violação dos artigos 1022 e 
489 do Código de Processo Civil de 
2015. Isso porque, embora rejeitados os 
embargos de declaração, a matéria em 
exame foi devidamente enfrentada pelo 
Tribunal de origem, que emitiu 
pronunciamento de forma 
fundamentada, ainda que em sentido 
contrário à pretensão da parte 
recorrente. Não há falar, no caso, em 
negativa de prestação jurisdicional. A 
Câmara Julgadora apreciou as questões 
deduzidas, decidindo de forma clara e 
conforme sua convicção com base nos 
elementos de prova que entendeu 
pertinentes. No entanto, se a decisão 
não corresponde à expectativa da parte, 
não deve por isso ser imputado vicio ao 
julgado.  
2. Rever os fundamentos do acórdão 
recorrido que levaram a concluir pela 
ausência de cerceamento de defesa e 
presença do interesse de agir, demandaria o 
reexame do conjunto fático-probatório, o que 
é vedado na instância especial, segundo o 
enunciado da Súmula 7/STJ.  
3. Agravo interno não provido.   
(AgInt no AREsp n. 1.947.755/DF, relator 
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 
Turma, julgado em 9/8/2022, DJe de 
16/8/2022.)    

  
No mais, o detido exame das razões recursais revela que 

os recorrentes, ao impugnarem o acórdão que reconheceu a 
regularidade da CDA e verificou a necessidade de dilação probatória 
quanto à citação na esfera administrativa, incabível em sede de 
exceção de pré-executividade, pretende, por via transversa, a revisão 
de matéria de fato, apreciada e julgada com base nas provas produzidas 
nos autos, que não perfaz questão de direito, mas tão somente reanálise 
fático-probatória, inadequada para interposição de recurso especial.   

   
Oportuno realçar, a esse respeito, o consignado no 

julgamento do REsp 336.741/SP, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ 
07/04/2003, "(...) se, nos moldes em que delineada a questão federal, há 





necessidade de se incursionar na seara fático-probatória, soberanamente 
decidida pelas instâncias ordinárias, não merece trânsito o recurso especial, 
ante o veto da súmula 7-STJ”.   

   
Dessa maneira, pelo que se depreende da leitura do 

acórdão recorrido, verifica-se que eventual modificação da conclusão do 
Colegiado passaria pela seara fático-probatória, soberanamente 
decidida pelas instâncias ordinárias, de modo que não merece trânsito o 
recurso especial, face ao óbice do Enunciado nº 7 da Súmula de 

Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial). Nesse sentido:  
  

“PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
NOME DO CORRESPONSÁVEL 
TRIBUTÁRIO INSERIDO NA 
CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA - CDA. 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
ACÓRDÃO RECORRIDO PELA 
REJEIÇÃO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 
E 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONFORMIDADE 
COM PACÍFICO ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. REVISÃO. 
REEXAME DE PROVAS. 
INADMISSIBILIDADE.  
1. Tendo o recurso sido interposto contra 
decisão publicada na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, devem ser exigidos 
os requisitos de admissibilidade na forma 
nele previsto, conforme Enunciado 
Administrativo n. 3/2016/STJ.  
2. Não há violação dos arts. 489 e 1.022 do 
CPC/2015 quando o órgão julgador, de 
forma clara e coerente, externa 
fundamentação adequada e suficiente à 
conclusão do acórdão embargado.  
3. A respeito da exceção de pré-
executividade, este Tribunal Superior 
definiu tese pelo seu não cabimento, na 
hipótese em que o nome do corresponsável 
tributário está inserido na Certidão de 
Dívida Ativa - CDA; isso porque essa 
espécie de título executivo goza de 
presunção relativa liquidez e certeza, 





situação que atribui o ônus de comprovar a 
inexistência de responsabilidade tributária à 
parte executada, o que só pode ser feito por 
meio dos embargos à execução fiscal (temas 
103, 104 e 108). Precedentes.  
4. No caso dos autos, o órgão julgador 
a quo decidiu pelo não cabimento da 
exceção de pré-executividade em razão 
do nome do corresponsável estar 
inserido na CDA e destacou que prova 
apresentada não foi apta ao 
afastamento da presunção de certeza e 
liquidez do título executivo. No 
contexto, o conhecimento do recurso 
encontra óbice nas Súmulas 7 e 83 do 
STJ, pois, além de o acórdão recorrido 
estar em conformidade com pacífica 
jurisprudência deste Tribunal Superior, 
eventual revisão dependeria do reexame 
do acervo probatório.  
5. Agravo interno não provido.  
(AgInt no REsp n. 2.136.323/TO, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 26/8/2024, DJe de 
28/8/2024.)”  
  
“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
ALEGADO TÍTULO EXECUTIVO 
NULO. NECESSIDADE DE DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO DA 
VIA ELEITA. SÚMULA 7 DO STJ.  
1. A exceção de pré-executividade é 
cabível quando atendidos 
simultaneamente dois requisitos, um de 
ordem material e outro de ordem 
formal, ou seja: (a) é indispensável que 
a matéria invocada seja suscetível de 
conhecimento de ofício pelo juiz; e (b) é 
indispensável que a decisão possa ser 
tomada sem necessidade de dilação 
probatória.  
2. Não cabe, em recurso especial, 
reexaminar matéria fático-probatória 
(Súmula n. 7/STJ).  





3. Agravo interno a que se nega 
provimento.  
(AgInt nos EDcl no AgInt no AREsp n. 
2.229.134/RJ, relatora Ministra Maria 
Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 
22/4/2024, DJe de 13/5/2024.)”   

  
  
À vista do exposto, em estrita observância ao disposto no 

art. 1.030, V do Código de Processo Civil, INADMITO o recurso 
especial interposto, nos termos da fundamentação supra.   

  
Intime-se.  
  
Rio de Janeiro, 11 de novembro de 2024.  

  
  

Desembargador MALDONADO DE CARVALHO  
Terceiro Vice-Presidente  
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